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N o  87/12 
Le 27 mai 1987 

La Cour rend uin a v i s  c o n s u l t a t i f  s u r  l a  Demande d e  ré format ion  
du jugement no  333 du  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nat ions Unies 

Le Greffe  de  l a  Cour i n t e r n a t i o n a l e  de  J u s t i c e  met à l a  d i s p o s i t i o n  
de  l a  p r e s se  l e s  renseignements s u i v a n t s  : 

Aujourd'hui 27 mai 1987 l a  Cour a  rendu son a v i s  c o n s u l t a t i f  dans - 
l ' a f f a i r e  concernant l a  Demande de  ré format ion  du iueement no  333 du 
Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nations Unies. 

La Cour a  déc idé  que, dans l e  jugement n o  333, l e  Tribunal  
a d m i n i s t r a t i f  de s  Nat ions Unies n ' a  pas  manqué d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  
e t  n ' a  pas commis d ' e r r e u r  de d r o i t  concernant l e s  d i s p o s i t i o n s  de  l a  
Charte.  

Les ques t i ons  posées à l a  Cour par  l e  Comité d e s  demandes d e  
ré format ion  de jugements du Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f  é t a i e n t  les su ivan te s  : 

"1) Dans son jugement no  333, du 8 j u i n  1984 ( ~ ~ / D E c / 3 3 3 ) ,  l e  
Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f  de s  Nat ions Gnies a - t - i l  manqué d ' exe rce r  s a  
j u r i d i c t i o n  en  ne  répondant pas à l a  ques t i on  de  s a v o i r  s ' i l  
e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au renouvellement de l 'engagement du 
requéran t  à l 'O rgan i sa t i on  d e s  Nat ions Unies ap rè s  l a  venue à 
e x p i r a t i o n  de son c o n t r a t  l e  26 décembre 19837 

2)  Le Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nat ions Unies, dans l e  m ê m e  
jugement no  333, a - t - i l  commis une e r r e u r  d e  d r o i t  concernant l es  
d i s p o s i t i o n s  de l a  Charte d e s  Nations Unies?" 



La Cour s 'est prononcée comme s u i t  : 

A. A l ' unan imi t é ,  l a  Cour déc ide  de donner s u i t e  à l a  requê te  pour 
a v i s  c o n s u l t a t i f .  

B. A l ' unan imi t é ,  l a  Cour e s t  d ' a v i s  que dans son jugement no 333 
l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nations Unies n 'a  pas manqué 
d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  en ne répondant pas à l a  ques t i on  de 
s a v o i r  s ' i l  e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au  renouvellement de  
l 'engagement du requéran t  à l ' o r g a n i s a t i o n  des  Nations Unies 
ap rè s  l a  venue à e x p i r a t i o n  de  son c o n t r a t  de  durée déterminée,  
l e  26 décembre 1983. 

C. Par 11 voix con t r e  3 ,  l a  Cour e s t  d ' a v i s  que l e  Tribunal  
a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nations Unies, dans l e d i t  jugement no  333, 
n ' a  pas commis d ' e r r e u r  d e  d r o i t  concernant l e s  d i s p o s i t i o n s  de 
l a  Charte. 

Pour : MM. Nagendra Singh, Mbaye, Lachs, Ruda, E l i a s ,  Oda, Ag09 
Sette-Camara, Bedjaoui,  N i  Zhengyu, Tarassov. 

Contre : M. Schwebel, s ir  Robert Jennings,  M. Evensen. 

La Cour é t a i t  composée comme s u i t  : M. Nagendra Singh, P ré s iden t ;  
- 

M. Mbaye, Vice-Président;  MM. Lachs, Ruda, E l i a s ,  Oda, Ago, Sette-Camara, 
Schwebel, s i r  Robert Jennings,  MM. Bedjaoui,  N i  Zhengyu, Evensen, 
Tarassov, juges.  

M. Lachs a  j o i n t  à l ' a v i s  c o n s u l t a t i f  une déc l a r a t i on .  

MM. E l i a s ,  Oda e t  Ago 
ont  j o i n t  à l ' a v i s  c o n s u l t a t i f  des  op in ions  i n d i v i d u e l l e s .  

M. Schwebel, s i r  Robert  Jennings e t  M .  Evensen 
ont joi-nt à l ' a v i s  c o n s u l t a t i f  des  op in ions  d i s s i d e n t e s .  

* w 
Les juges i n t é r e s s é s  d é f i n i s s e n t  e t  expl iquent  dans c e s  opinions l a  

p o s i t i o n  q u ' i l s  prennent s u r  d i v e r s  po in t s  t r a i t é s  dans l ' a v i s  de  l a  Cour 
(on t rouve ra  un bref aperçu de c e s  opinions en annexe). 

Le t e x t e  imprimé de  l ' a v i s  c o n s u l t a t i f  e t  d e s  opinions s e r a  
d i s p o n i b l e  dans quelques semaines ( s ' a d r e s s e r  à l a  Sec t ion  de l a  
d i s t r i b u t i o n  e t  des  ven te s ,  Off ice  d e s  Nations Unies, 1211 Genève, 1 0 ,  à 
l a  Sec t ion  des  ven te s ,  Nations Unies, New York, NY 10017; ou à t o u t e  
l i b r a i r i e  s p é c i a l i s é e ) .  

On t rouvera  c i -après  une ana lyse  de  l ' a v i s  c o n s u l t a t i f ,  é t a b l i e  par  
l e  Greffe  pour f a c i l i t e r  l e  t r a v a i l  de l a  p r e s s e ;  c e t t e  ana lyse  n'engage 
en  aucune façon l a  Cour. E l l e  ne s a u r a i t  ê t r e  c i t é e  à l ' e n c o n t r e  du 
t e x t e  même de  l ' a v i s  dont  e l l e  ne c o n s t i t u e  pas une i n t e r p r é t a t i o n .  

* 
* * 

Résumé. . . 



Résumé de l 'avis c o n s u l t a t i f  

1. Qua l i t é s  e t  exposé d e s  f a i t s  (par .  1 à 22) 

La Cour r a p p e l l e  les  é t a p e s  de  l a  procédure s u i v i e  depuis  q u ' e l l e  a 
é té  s a i s i e  de  l ' a f f a i r e  (par .  1 à 9) p u i s  résume les f a i t s  de  l ' e s p è c e  
t e l s  q u ' i l s  ressor ten t :  d e s  a t t endus  du jugement rendu l e  8 j u i l l e t  1984 
dans l ' a f f a i r e  Yakimet:~ c .  l e  S e c r é t a i r e  g é n é r a l  de  l ' o r g a n i s a t i o n  des  
Nat ions Unies e t  te ls  q u ' i l s  son t  exposés dans l es  documents p ré sen t é s  au  
Tr ibuna l  (par .  1 0  à IO). On t rouvera  c i -après  les f a i t s  i nd i spensab le s  à 
l a  compréhension de  l a  d é c i s i o n  rendue par  l a  Cour. 

M. Vladimir Vic torovi tch  Yakimetz (dénommé dans l ' a v i s  "le 
requérant")  s ' e s t  vu o c t r o y e r  un engagement à l ' o r g a n i s a t i o n  d e s  
Nat ions Unies pour une durée de  c inq  ans  (1977-1982) e n  q u a l i t é  d e  
r e v i s e u r  au  s e r v i c e  ru s se  de  t r aduc t ion .  Il e s t  muté en  1981 comme 
a d m i n i s t r a t e u r  de  programmes au  bureau de  l a  p l a n i f i c a t i o n  e t  de  l a  
coo rd ina t ion  d e s  progr:ammes. Fin 1982, son engagement est prolongé d'une 
année jusqu'au 26 décembre 1983 e t  s a  l e t t r e  de nomination ind ique  q u ' i l  
est  "détaché de  l a  f o n c t i o n  publique de  ~'URSS". (Par.  10.)  

Le 8 f é v r i e r  1983 l e  Sous-Secrétaire  à l a  p l a n i f i c a t i o n  informe l e  
requéran t  q u ' i l  a l ' i n t e n t i o n  de  demander une pro longat ion  de  son c o n t r a t  
a p r è s  s a  venue à e x p i r a t i o n  l e  26 décembre 1983. Le 9 f é v r i e r  1983 l e  
requéran t  demande asi1.e aux Etats-Unis,  c e  q u ' i l  f a i t  s a v o i r  l e  
1 0  f é v r i e r  au représer i tant  permanent de l'URSS auprès  de  l ' O N U  en  
annonçant q u ' i l  démissionne de  ses pos t e s  dans l a  fonc t ion  publ ique 
sov ié t i que .  Il a v i s e  l e  même jour  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  q u ' i l  a 
l ' i n t e n t i o n  d ' acqué r i r  l e  s t a t u t  de  r é s i d e n t  permanent aux Etats-Unis. 
(Par .  11 . )  

Le 25 oc tobre  1983 l e  requéran t  a d r e s s e  un memorandum au  
Sous-Secrétaire  à l a  p l a n i f i c a t i o n  où il exprime l ' e s p o i r  que, compte 
t enu  de  ses é t a t s  de s e r v i c e ,  il sera poss ib l e  de  recommander l e  
renouvellement de  son c o n t r a t  à l ' o r g a n i s a t i o n  ou "mieux encore s a  
nomination à t i t r e  d é f i n i t i f . "  Le 23  novembre 1983, l e  chef a d j o i n t  de s  
s e r v i c e s  du personnel  informe l e  requéran t  par  l e t t r e  "sur  i n s t r u c t i o n s  
du c a b i n e t  du S e c r é t a i r e  généra l"  que l ' o r g a n i s a t i o n  n 'a  pas l ' i n t e n t i o n  
de  prolonger  son engagement de  durée déterminée au-delà de  s a  d a t e  
d ' e x p i r a t i o n ,  à s a v o i r  l e  26 décembre 1983. Le 29 novembre l e  requéran t  
p r o t e s t e  c o n t r e  c e t t e  d é c i s i o n  e t  se réfère à ses d r o i t s  a c q u i s  en v e r t u  
du paragraphe 5 de  l a  s e c t i o n  I V  de l a  r é s o l u t i o n  371126 de  l 'Assemblée 
géné ra l e  aux termes duquel  " lorsque d e s  f o n c t i o n n a i r e s  nommés pour une 
pér iode  déterminée auront  accompli c inq  années de s e r v i c e  en donnant 
s a t i s f a c t i o n ,  l e u r  c a s  s e r a  p r i s  équi tablement  e n  cons idé ra t i on  aux f i n s  
d 'une nomination de  c a r r i è r e " .  (Par.  13. ) 

Le 1 3  décembre l e  requérant  demande au  S e c r é t a i r e  géné ra l  d e  r e v o i r  
s a  d é c i s i o n  de ne pas prolonger  son engagement au-de là  de  l a  d a t e  
d ' e x p i r a t i o n  e t  invoqtie de  nouveau l e  d r o i t  con fé ré  par  l a  
r é s o l u t i o n  37/126 de l 'Assemblée généra le .  Par l e t t r e  du 
21 décembre 1983, l e  Sous-Secrétaire  géné ra l  aux s e r v i c e s  du personnel  
répond à l a  l e t t r e  du requérant  du 1 3  décembre e t  l ' a v i s e  que, pour l e s  
r a i sons  q u ' i l  i n d i q u e ,  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  ma in t i en t  sa d é c i s i o n  
communiquée par  l e t t r e  du 23 novembre 1983. (Par.  14 . )  



Le 6  j anv ie r  1984 l e  requéran t  dépose devant l e  Tribunal  
a d m i n i s t r a t i f  des  Nations Unies l a  requê te  qu i  a  donné l i e u  au jugement 
n o  333. (Par .  1 4 . )  

Le requéran t  dépose e n s u i t e  une nouvel le  demande d'emploi à 
l ' o r g a n i s a t i o n  des  Nations Unies. (Par.  15 . )  

La Cour r e l ève  que, l o r s  d 'une conférence de p re s se  du 
4 j a n v i e r  1984, l e  porte-parole  du S e c r é t a i r e  géné ra l  a  d i t  que "si 
M. Yakimetz d é c i d a i t  de f a i r e  a c t e  de  candida ture ,  son c a s  s e r a i t  p r i s  en 
c o n s i d é r a t i o n  de  même que c e l u i  de s  a u t r e s  candida ts  à c e  poste".  Elle 
n o t e  a u s s i  que l e  New York T i m e s  a  publ ié  à l a  même d a t e  un a r t i c l e  
consacré  au non-renouvellement du c o n t r a t  du requéran t ,  d ' ap rè s  l e q u e l  
l ' a s s i s t a n t  exécu t i f  du S e c r é t a i r e  géné ra l  a u r a i t  d é c l a r é  que "pour 
pouvoir  prolonger  l e  c o n t r a t ,  l ' a s sen t imen t  sov ié t i que  é t a i t  
e s s e n t i e l  ... mais l e s  Sovié t iques  on t  re fusé" .  Commentant l ' a r t i c l e  e n  
ques t i on ,  dans une l e t t r e  au New York Times en  d a t e  du 24 janvier  1984, 
l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a d j o i n t  à l ' a d m i n i s t r a t i o n  e t  à l a  ge s t i on  a  
rappe lé  qu'"une personne qu i  e s t  p r ê t ée  d o i t  r e t o u r n e r  dans l a  fonc t ion  
publ ique de son pays à moins que l e  gouvernement i n t é r e s s é  n 'accepte  
q u ' i l  en s o i t  autrement".  (Par.  16 . )  

Après a v o i r  a i n s i  exposé les  f a i t s ,  l ' a v i s  p r é sen t e  l e  résumé des  
pr inc ipaux  arguments du requéran t  e t  du défendeur t e l  q u ' i l  a  é té  é t a b l i  
par  l e  Tr ibuna l  e t  énumère l e s  ques t ions  j u r id iques  qu i ,  s e l o n  l e  
Tr ibuna l ,  é t a i e n t  sou levées  en  l ' e s p è c e  (par .  1 7  à 19) .  Il donne une 
brève ana lyse  du jugement n o  333 q u ' i l  examinera p lu s  en d é t a i l  par l a  
s u i t e .  (Par .  20 e t  21). 

II. Compétence de  l a  Cour pour donner un a v i s  c o n s u l t a t i f  e t  oppor tun i té  
d e  l e  f a i r e  (par .  23 à 27) 

La Cour r a p p e l l e  que s a  compétence pour donner un a v i s  c o n s u l t a t i f  à 
l a  demande du Comité des  demandes de  réformation de jugements du Tribunal  
a d m i n i s t r a t i f  découle  du jeu de p l u s i e u r s  d i s p o s i t i o n s  : l ' a r t i c l e  11, 
paragraphes 1 e t  2  du s t a t u t  du Tr ibuna l ,  l ' a r t i c l e  96 de l a  Charte e t  
l ' a r t i c l e  65, paragraphe 1 du S t a t u t  de l a  Cour. E l l e  a  d é j à  eu  
l ' o c c a s i o n  d'examiner l a  ques t i on  de  s a  compétence en v e r t u  de c e s  
t e x t e s ,  que l a  demande d ' a v i s  a i t  f a i t  s u i t e ,  comme en l ' e spèce ,  à une 'II* 
r equê t e  d'un fonc t ionna i r e  (Demande de  réformation du jugement n o  158 du 
Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nations Unies, a f f a i r e  Fas l a ,  1973) ou q u ' e l l e  
a i t  f a i t  s u i t e  à une requê te  d 'un E t a t  Membre (Demande de  réformation du 

ugement n o  273 du Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  de s  Nations Unies, a f f a i r e  
o r t i s h e d ,  1982) .  E l l e  a  conclu dans c e s  deux ca s  a s a  compétence. En 

l ' e s p è c e  e l l e  e s t  d ' a v i s  que les ques t ions  à e l l e  adressées  sont  
manifestement des  ques t i ons  j u r id iques  s e  posant dans l e  cadre de  
l ' a c t i v i t é  du Comité. (Par .  2 3  e t  24.) 

Quant à l ' o p p o r t u n i t é  de  rendre un a v i s ,  il e s t  b ien  é t a b l i ,  s e l o n  
l a  Cour, que l e  pouvoir que l u i  a t t r i b u e  l ' a r t i c l e  65 du S t a t u t  a  un 
c a r a c t è r e  d i s c r é t i o n n a i r e  e t  a u s s i  que l a  réponse de l a  Cour à une 
demande d ' a v i s  c o n s u l t a t i f  c o n s t i t u e  une p a r t i c i p a t i o n  de l a  Cour à 
l ' a c t i o n  de l ' o r g a n i s a t i o n  des  Nations Unies e t  q u ' e l l e  ne d e v r a i t  pas en 
p r i n c i p e  ê t r e  refusGe. Dans l a  p résen te  a f f a i r e ,  e l l e  cons idère  en t o u t  
é t a t  de  cause q u ' i l  e x i s t e  de bonnes r a i s o n s ,  en  d r o i t ,  pour q u ' e l l e  

réponde.. . 



réponde aux deux quest: ions que l e  Comité l u i  a  posées. E l l e  r a p p e l l e  
q u ' e l l e  a  procédé, dans son a v i s  de 1973, à un examen c r i t i q u e  du 
mécanisme prévu par  l ' a r t i c l e  11 du s t a t u t  du  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f .  
Tout e n  r é i t é r a n t  c e r t ~ a i n e s  des  r é se rves  q u ' e l l e  a formulées quant à l a  
procédure é t a b l i e  pa r  c e t  a r t i c l e  mais souc ieuse  d ' a s s u r e r  l a  p r o t e c t i o n  
j u r i d i c t i o n n e l l e  des  fonc t ionna i r e s ,  l a  Cour conc lu t  q u ' e l l e  d o i t  donner 
un a v i s  c o n s u l t a t i f  en l ' e spèce .  (Par.  25 e t  26.) 

Dans ses a v i s  c o n s u l t a t i f s  de  1973 e t  1982, l a  Cour a posé l e  
p r i n c i p e  s e l o n  l e q u e l  l e  r61e de  l a  Cour, dans une i n s t a n c e  de  
ré format ion ,  n ' e s t  pas  de  " r e f a i r e  l e  procès  n i  d ' e s saye r  de  s u b s t i t u e r  
son opinion s u r  l e  fontd à c e l l e  du Tribunal".  Ce p r i n c i p e  d o i t  con t inue r  
à l a  gu ider  dans  l a  p r é sen t e  a f f a i r e .  En p a r t i c u l i e r  e l l e  ne d o i t  se 
prononcer s u r  l ' e x a c t i t u d e  ou l ' i n e x a c t i t u d e  d e s  conc lus ions  énoncées pa r  
l e  Tr ibuna l  que dans 1.a mesure où c e l a  est n é c e s s a i r e  pour q u ' e l l e  pu i s se  
répondre aux ques t i ons  qui  l u i  son t  posées. (Par.  27.) 

III. première questior! (par .  28 à 58) 

Le t e x t e  de  l a  première ques t i on  posée à l a  Cour est a i n s i  conçu : 

"1. Dans son jugement n o  333, du 8 j u i n  1984 ( A T / D E C / ~ ~ ~ ) ,  l e  
Tr ibuna l  adminis t l ra t i f  de s  Nat ions Unies a - t - i l  manqué d ' exe rce r  s a  
j u r i d i c t i o n  en  ne répondant pas à l a  ques t i on  de  s a v o i r  s ' i l  
e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au renouvellement* de  l 'engagement du 
requéran t  à 1'0rg:anisat ion d e s  Nations Unies ap rè s  l a  venue à 
e x p i r a t i o n  de  son  c o n t r a t  l e  26 décembre 19831" 

Dans s a  requê te  d.evant l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  l e  requéran t  a  
a l l é g u é  qu' "il n ' e x i s t a i t  aucun o b s t a c l e  j u r i d i q u e  l 'empêchant de 
pré tendre  à un nouvel engagement d'une durée déterminée" ou à un 
engagement qu i  déboucfie, a p r è s  une pér iode de s t a g e ,  s u r  une nomination 
d e  c a r r i è r e .  Il a  soutenu q u ' i l  é t a i t  "légalement e t  moralement en  d r o i t  
de  s ' a t t e n d r e  à ê t r e  niaintenu e n  fonc t ion  à l ' O N U  e t  à ce que s a  
candida ture  s o i t  équit:ablement p r i s e  en cons idé ra t i on  aux f i n s  d 'une 
nomination de  c a r r i è r e " .  Devant l e  Tribunal ,  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a  d i t  
q u ' i l  n ' e x i s t a i t  pas d ' o b s t a c l e  j u r id ique  à l ' o c t r o i  d 'une nomination d e  
c a r r i è r e  e t  il a a f f i rmé  que l a  d é c i s i o n  c o n t e s t é e  a v a i t  é t é  p r i s e  compte 
t enu  d e  t o u t e s  l es  cii :constances de l ' a f f a i r e .  Cela c o n s t i t u a i t  s e l o n  
l u i  une " p r i s e  en  cons idé ra t i on  équ i t ab l e "  au  s ens  de  l a  r é s o l u t i o n  
37/126 de  l 'Assemblée géné ra l e  ( v o i r  p lus  hau t ,  p. 41, é t a n t  entendu que 
l e  requéran t  n ' a v a i t  pas  de "d ro i t "  à c e  que "son c a s  s o i t  p r i s  
favorablement en  cons idé ra t i on  pour une nomination de  c a r r i è r e " .  (Par.  29 
e t  3 0 . )  

Le. .. 

* L ' a v i s  ind ique  une divergence e n t r e  l e  t e x t e  a n g l a i s  e t  l e  t e x t e  
f r a n ç a i s  e t  p r é c i s e  que les  mots "obs tac le  j u r id ique  au  renouvellement d e  
l 'engagement" q u i  f i g u r e n t  dans l a  ve r s ion  f r a n ç a i s e  recouvrent  à l a  f o i s  
l e  c a s  de  l a  pro1ongat:ion d 'un c o n t r a t  déjà e x i s t a n t  e t  c e l u i  d 'une 
nomination d i s t i n c t e  du rappor t  c o n t r a c t u e l  p r é e x i s t a n t  (par .  28). 



Le requéran t  n ' a  pas r e l evé ,  devant l e  Tribunal ,  que l e  S e c r é t a i r e  
g é n é r a l  a v a i t  reconnu l ' ab sence  d ' o b s t a c l e  j u r id ique  mais il a c o n t e s t é  
q u ' i l  y a i t  pu y a v o i r  " p r i s e  en  cons idé ra t i on  équi tab le" .  Ii a f a i t  
v a l o i r  en  e f f e t  que s i ,  comme l e  donnent à penser l a  l e t t r e  du 
21 décembre 1983 e t  l e s  d é c l a r a t i o n s  de  c e r t a i n s  hau t s  fonc t ionna i r e s  
( v o i r  p l u s  hau t ,  p. 4 e t  51, l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  l ' impres s ion  que 
t o u t e  pro longat ion  de  l 'engagement du requérant  en  l ' absence  de  
l ' a s sen t imen t  du gouvernement ayant  accordé l e  détachement d é p a s s a i t  ses 
pouvoirs d i s c r é t i o n n a i r e s ,  c e l a  l 'empêchai t  de  prendre équitablement e n  
cons idé ra t i on  une nomination de  c a r r i è r e .  Le requérant  a donc p r i é  l e  
Tr ibuna l  de  d é c l a r e r  que l a  p o s i t i o n  e f fec t ivement  adoptée à c e  moment-là 
- à s a v o i r  que l e  détachement engendra i t  un o b s t a c l e  ju r id ique  par  
r appor t  à t o u t e  espèce d e  réengagement - é t a i t  e r ronée  de s o r t e  qu'aucune 
" p r i s e  en  cons idéra t ion"  e f f e c t u é e  s u r  c e t t e  base n ' a v a i t  pu ê t r e  
"équi tab le"  au  sens  de l a  r é s o l u t i o n  371126 e t  il l ' a  p r i é  de  d i r e  q u ' i l  
n ' e x i s t a i t  pas  d ' o b s t a c l e  j u r id ique  au  renouvellement de son engagement 
a p r è s  l a  venue à e x p i r a t i o n  de  son c o n t r a t  l e  26 décembre 1983. Le 
requéran t  a es t imé que l e  Tribunal  n ' a v a i t  pas  répondu à s a  conclusion 
s u r  c e  po in t  e t  l a  Cour e s t  maintenant p r i é e  de  d i r e  s ' i l  a à c e t  égard 
manqué d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n .  (par .  31 e t  32.) - 

Ii a p p a r a f t  à l a  Cour que l e  Tribunal  n ' a  pas é té  très c l a i r  s u r  l a  
ques t i on  de  l ' " o b s t a c l e  jur idique".  La r a i s o n  en e s t ,  s e l o n  l a  Cour, 
q u ' i l  l u i  a f a l l u  commencer par  examiner d ' a u t r e s  a l l é g a t i o n s  présen tées  
pa r  l e  requéran t .  Le Tr ibuna l  a en  bonne log ique  examiné d'abord s i  l e  
requéran t  é t a i t  "en d r o i t  de  s ' a t t e n d r e  à être maintenu en  fonc t ion  à 
l ' O N U "  - e n  d ' a u t r e s  termes s ' i l  e x i s t a i t  une "expec ta t ive  ju r id ique"  à 
c e t  égard c a r  s ' i l  a v a i t  e x i s t é  une t e l l e  expec t a t i ve  l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l  a u r a i t  eu l ' o b l i g a t i o n  de conserver  l e  requérant  au s e r v i c e  de  
l ' O N U .  Ii a conclu à l ' i n e x i s t e n c e  d'une expec t a t i ve  ju r id ique .  D'une 
p a r t ,  pour que l'engagement a n t é r i e u r ,  q u i  s ' i n s c r i v a i t  dans l e  cadre 
d'un détachement, f û t  renouvelé ,  l ' a s sen t imen t  de l ' a d m i n i s t r a t i o n  
n a t i o n a l e  en  catise a u r a i t  é t é  néces sa i r e  e t ,  d ' a u t r e  p a r t ,  s e l o n  l a  
d i s p o s i t i o n  104. 1 2  b) du Règlement du personnel ,  les engagements d'une 
durée  déterminée n ' a u t o r i s e n t  pas l e u r  t i t u l a i r e  à compter s u r  une 
pro longat ion  ou s u r  une nomination d'un type  d i f f é r e n t .  Ii a es t imé e n  
o u t r e  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  p r i s  équitablement en cons idé ra t i on  
l e  c a s  du requéran t ,  conformément au paragraphe 5 de  l a  s e c t i o n  I V  de l a  
r é s o l u t i o n  37/126 de  l 'Assemblée généra le ,  en omettant t o u t e f o i s  de l e  1 
d i r e  expl ic i tement .  (Par .  33 à 37.) 

De l ' a n a l y s e  du jugement il r e s s o r t  donc que, pour l e  Tribunal ,  il 
ne pouvai t  y a v o i r  d ' expec t a t i ve  j u r id ique  mais qu'aucun o b s t a c l e  
j u r id ique  ne s ' opposa i t  non p lus  à l a  p r i s e  en cons idé ra t i on  é q u i t a b l e  
d'une candida ture  à une nomination de c a r r i è r e .  Il n 'y  a u r a i t  eu s e l o n  
l u i  aucun o b s t a c l e  j u r id ique  à une t e l l e  nomination s i  l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l ,  dans l ' e x e r c i c e  de  son pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e ,  a v a i t  jugé bon 
d ' e n  o f f r i r  une. (Par.  38 à 41.) 

La Cour no t e  que l e  v é r i t a b l e  reproche ad re s sé  par  l e  requérant  au 
Tribunal  e s t  moins de ne  pas a v o i r  répondu à l a  ques t i on  de  s a v o i r  s ' i l  
e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au renouvellement de son engagement que de  
n ' a v o i r  pas accordé suffisamment d ' a t t e n t i o n  aux i n d i c a t i o n s  s e l o n  
l e s q u e l l e s  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  pensé q u ' i l  y a v a i t  un obs t ac l e  

jur idique. .  . 



j u r i d i q u e ,  de  t e l l e  mainière que l a  " p r i s e  e n  cons idé ra t i on  équ i t ab l e "  n ' a  
jamais eu l i e u  ou é t a i t  v i c i é e  par  une présomption i n i t i a l e  - c e l l e  q u ' i l  
y  a v a i t  un o b s t a c l e  - q u i  d e v a i t  ê t r e  reconnue inexac te .  A ce s u j e t  l a  
Cour r a p p e l l e  que, quaind il y  a l i e u ,  e l l e  peut a l l e r  au-delà du l i b e l l é  
de  l a  ques t i on  qu i  l u i  e s t  posée ( I n t e r p r é t a t i o n  de  l ' a cco rd  du 
2 5  mars 1951 e n t r e  l'OMS e t  l f E g y p t e ,  1980) à cond i t i on  que c e t t e  
re formula t ion  r e s t e  dains l e s  limites des  pouvoirs  de  l ' o rgane  q u i  demande 
l ' a v i s .  En l ' e s p è c e ,  s ans  s ' é c a r t e r  du motif  de  c o n t e s t a t i o n  v i s é  à 
l ' a r t i c l e  11 du S t a t u t  e t  r e t enu  par  l e  Comité (non exe rc i ce  de l a  
j u r i d i c t i o n ) ,  l a  Cour peut r e d é f i n i r  l e  po in t  s u r  l e q u e l  il est  a l l é g u é  
que l e  Tr ibuna l  a  manqué d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  s i  c e l a  peut l u i  s e r v i r  
à f a i r e  l a  lumière  s u r  l e s  ques t i ons  j u r id iques  q u i  se posent 
vér i tab lement .  C'est pourquoi l a  Cour estime e s s e n t i e l  de  rechercher  non 
seulement s i  l e  Tribunal  a  omis d'examiner l a  ques t i on  de l ' o b s t a c l e  
j u r id ique  à un nouvel engagement du requéran t  - comme il l u i  est 
demandé - mais encore s i  l e  Tribunal  a  omis de  rechercher  q u e l l e  é t a i t  l a  
conv ic t i on  du Secrétaiice g é n é r a l  à c e t  égard e t  q u e l l e s  ont pu ê t r e  l e s  
r épe rcus s ions  de c e t t e  conv ic t i on  s u r  l ' a p t i t u d e  du S e c r é t a i r e  g é n é r a l  à 
"prendre équi tablement  en cons idéra t ion"  une nomination de  c a r r i è r e .  
S ' i l  peut  ê t r e  é t a b l i  en  l ' e spèce  avec a s s e z  d e  c e r t i t u d e  que l e  Tribunal  
a  f a i t  p o r t e r  s a  r é f l e x i o n  s u r  l e s  é léments  qu i  sous-tendent l e s  t h è s e s  
du r equé ran t ,  il n ' a  allors pas omis d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  à c e t  égard,  
quoi  qu'on pu i s se  penser  de l a  conc lus ion  à l a q u e l l e  il e s t  parvenu au  vu 
d e s  é léments  dont  3.1 d i s p o s a i t .  (Par .  42 à 47.) 

Ia Cour s e  r é f è r e  d'abord au t e x t e  même du jugement du Tribunal .  
Celui-ci  n ' a  pas t r a i t é  spécifiquement l a  ques t i on  de l ' e x i s t e n c e  d 'un 
"obs t ac l e  ju r id ique" .  E l l e  n ' en  dédu i t  pas  pour a u t a n t  q u ' i l  n ' a  pas  
f a i t  p o r t e r  s a  r é f l e x i o n  s u r  c e t t e  quest ion.  Le jugement ind ique  e n  
e f f e t  que, pour l e  Tr ibuna l ,  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  pouvai t  prendre l a  
d é c i s i o n  d ' o f f r i r  au  requéran t  un engagement de  c a r r i è r e  mais il n ' é t a i t  
pas  tenu  de  l e  f a i r e .  Il en  r é s u l t e  que l e  Tr ibuna l  a  nettement déc idé ,  
encore qu ' impl ic i tement ,  q u ' i l  n ' e x i s t a i t  pas d ' obs t ac l e  j u r id ique  abso lu  
q u i  a u r a i t  i n s p i r é  l a  d é c i s i o n  de ne pas  o f f r i r  une nomination de  
c a r r i è r e  au  requéran t .  Ce  f a i s a n t  l e  Tribunal  a  donc répondu à l a  
demande du requéran t  v i s a n t  à c e  q u ' i l  s o i t  d é c l a r é  q u ' i l  n ' e x i s t a i t  pas  
d ' o b s t a c l e  j u r id ique  à son  main t ien  en  s e rv i ce .  (Par.  48.)  

La Cour s e  r é f è r e  e n s u i t e  à :La d é c l a r a t i o n  du p ré s iden t  du Tr ibuna l  
a d m i n i s t r a t i f ,  M .  Ustor ,  j o i n t e  au jugement, e t  à l ' o p i n i o ~  d i s s i d e n t e  
d ' un  a u t r e  membre du TI-ibuaial, M. Kean, v ice-prés ident .  Il ne l u i  semble 
pas p o s s i b l e  d e  conc lure  que l e  Tribunal  n ' a  pas f a i t  p o r t e r  s a  r é f l e x i o n  
s u r  l e s  ques t i ons  dont MM. Ustor e t  Kean ont  d i t  expressément q u ' e l l e s  
mot iva ien t  l e u r  desaccord avec une p a r t i e  du jugement e t  q u i  t oucha i en t  à 
l ' " o b s t a c l e  ju r id ique"  e t  à l a  " p r i s e  en c o n s i d é r a t i o n  équi tab le" .  Le 
Tr ibuna l  en  t a n t  qu'organe r ep ré sen t é  par  l a  ~ a j o r i t é  q u i  a  vo t é  en  
f aveu r  du jugement doit: a v o i r  t j r 6  s e s  propres  conc lus ions  s u r  c e s  
ques t i ons ,  même sP c e s  conc ius ions  n 'on t  pas é t 6  énoncées dans l e  
jugement a u s s i  clairemcmt q u ' e l l e s  a u r a i e n t  diî l 'être.  (Par .  49 à 57.)  

S ' ag i s san t  de l a  ques t i on  de s a v o i r  s i  l e  c a s  a v a i t  b ien  6 t é  " p r i s  
équi tablement  en cons idé ra t i on" ,  Be Tribunal  l ' a  t ranchée  par  
l ' a f f i r m a t i v e .  La Cour, cons idéran t  q u s e l l e  n ' e s t  pas h a b i l i t é e  à 
s u b s t i t u e r  son opinion à c e l l e  du Tribunal  s u r  l e  fond de  l ' a f f a i r e ,  
n ' es t ime pas  admiss ib le  l a  t h è s e  s e lon  l a q u e l l e  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  
n ' a u r a i t  pas " p r i s  &quitabLement en cons idé ra t i on"  l e  c a s  du requéran t ,  
en  a p p l i c a t i o n  de La r é s o l u t i o n  37/126,  parce q u ' i l  c r o y a i t  q u ' i l  
e x i s t a i t  un "obs tac le  ju r id ique" .  

La... 



La Cour es t ime,  a p r è s  a v o i r  dûment examiné l e  t e x t e  du jugement 
no  333 du t r i b u n a l ,  que l e  Tr ibuna l  n ' a  pas  manqué d ' exe rce r  s a  
j u r i d i c t i o n  en  ne répondant pas à l a  ques t ion  de  s a v o i r  s ' i l  e x i s t a i t  un 
o b s t a c l e  j u r id ique  au renouvellement de l'engagement du requérant  à l ' O N U  
a p r è s  l a  venue à e x p i r a t i o n  de  son c o n t r a t  l e  26 décembre 1983. Par 
conséquent l a  Cour d o i t  répondre par  l a  néga t ive  à l a  première ques t ion  
que l e  Comité l u i  a posée. (par .  58.) 

I V .  Deuxième ques t i on  (par .  59 à 96) 

Le t e x t e  de l a  ques t i on  est a i n s i  l i b e l l é  : 

"2) Le Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  d e s  Nations Unies, dans 
l e  même jugement n o  333, a - t - i l  commis une e r r e u r  de  d r o i t  
concernant  les  d i s p o s i t i o n s  de  l a  Charte d e s  Nations Unies?" 

Sur  l a  n a t u r e  de l a  t âche  qu i  l u i  r e v i e n t ,  l a  Cour r a p p e l l e  que s ' i l  
ne  l u i  a p p a r t i e n t  pas d ' i n t e r p r é t e r  e n  géné ra l  l e  s t a t u t  e t  l e  règlement 
du personnel ,  il l u i  incombe de rechercher  s i  l ' i n t e r p r é t a t i o n  ou 
l ' a p p l i c a t i o n  p a r t i c u l i è r e  que l e  Tribunal  e n  f a i t  c o n t r e d i t  une 
d i s p o s i t i o n  de  l a  Charte  d e s  Nat ions Unies. Il l u i  est également 'crr 

l o i s i b l e  de  juger  s ' i l  y a c o n t r a d i c t i o n  e n t r e  l ' i n t e r p r é t a t i o n  que l e  
Tr ibuna l  a donné de  t o u t  a u t r e  t e x t e  p e r t i n e n t ,  comme en  l ' e spèce  l a  
r é s o l u t i o n  37/126 de  l 'Assemblée généra le ,  e t  une quelconque d i s p o s i t i o n  
d e  l a  Charte.  (Par .  59 à 61.) 

La première d i s p o s i t i o n  de l a  Charte au  s u j e t  de  l a q u e l l e  l e  
requéran t  s o u t i e n t  que l e  Tribunal  a commis une e r r e u r  de d r o i t  e s t  
l ' a r t i c l e  101, paragraphe 1, qu i  d i spose  "Le personnel  [du S e c r é t a r i a t ]  
est nommé par  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  conformément aux r è g l e s  f i x é e s  pa r  
l 'Assemblée généra le .  " plus-précisément  , l a  c r i t i q u e  d i  requérant  po r t e  
s u r  l e  r61e que l e  comité d e s  nominations e t  des  promotions a u r a i t  dO 
joue r  e t  q u ' i l  n ' a  pu rempl i r  parce qu'aucune p ropos i t i on  ne l u i  e s t  
jamais parvenue e t  q u ' i l  n ' a  donc jamais eu  l a  p o s s i b i l i t é  d'examiner son 
cas .  Le requérant  a p r é sen t é  c e l a  comme un a s p e c t  du r e f u s  de  prendre 

0. . son  c a s  equi tablement  en cons idéra t ion" .  Le Tribunal  a jugé q u ' i l  é t a i t  
" l o i s i b l e  au  défendeur  de déc ide r  des  modal i tés  s e l o n  l e s q u e l l e s  l e  c a s  
d 'un  fonc t ionna i r e  d o i t  être ' p r i s  équitablement en cons idéra t ion '  aux 
f i n s  d 'une nomination de  c a r r i è r e "  e t  que l e  défendeur a v a i t  "le pouvoir 
e x c l u s i f  de déc ide r  c e  q u i  c o n s t i t u a i t  une ' p r i s e  en  cons idé ra t i on  1 

équi table '" .  Se fondant s u r  c e  passage, l e  requérant  s o u t i e n t  q u ' i l  y a 
l à  une ques t i on  de d r o i t  concernant l ' a r t i c l e  101, paragraphe 1, de l a  
Charte. (par .  62 à 69.) 

La Cour i n t e r p r e t e  l e  passage c i t é  p lu s  haut  comme voulant  d i r e  
q u ' i l  a p p a r t e n a i t  au  S e c r é t a i r e  géné ra l  de déc ide r  que l  processus 
c o n s t i t u a i t  une " p r i s e  en  cons idé ra t i on  équ i t ab l e "  e t  non pas  que l e  s e u l  
c r i t è r e  de l ' é q u i t é  é t a i t  c e  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  c o n s i d é r a i t  comme 
équ i t ab l e .  Le Tr ibuna l  n ' a  d ' a i l l e u r s  n u l l e  p a r t  reconnu l ' e x i s t e n c e  
d'un pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e  i l l i m i t é  au p r o f i t  du S e c r é t a i r e  généra l .  
Il r e s t e  que l e  Tr ibuna l  a accep té  l ' a f f i r m a t i o n  du S e c r é t a i r e  géné ra l  
s e l o n  l a q u e l l e  l a  " p r i s e  en  cons idé ra t i on  équ i t ab l e "  requise  par  l a  
r é s o l u t i o n  37/126 a v a i t  eu l i e u  e t  il l ' a  jugée s u f f i s a n t e .  Il n 'a  pas 
ex igé  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  p r é c i s e  quand e t  comment e l l e  a v a i t  eu  
l i e u ,  moins encore a - t - i l  demandé des  preuves à c e t  e f f e t .  Vu l e  s i l e n c e  
d e s  t e x t e s  s u r  l e s  modal i tés  app l i cab l e s  en  l ' occu r r ence ,  l a  Cour ne peut 
cons idé re r  à c e t  égard que l ' i n t e r p r é t a t i o n  de l a  r é s o l u t i o n  37/126 
adoptée par  l e  Tribunal  e s t  en  c o n t r a d i c t i o n  avec l ' a r t i c l e  101, 
paragraphe 1, de l a  Charte.  (Par .  70 à 73.) 

Le. .. 



Le S e c r é t a i r e  géné ra l  a a f f i rmé a u s s i  que l a  d é c i s i o n  p r i s e  en  
l ' a f f a i r e  a v a i t  été "légitimement motivée pa r  l ' i n t é r ê t  de 
l ' o r g a n i s a t i o n ,  t e l  que l e  voya i t  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l ,  cons idé ra t i on  
q u ' i l  [ a v a i t ]  à j u s t e  t i t r e  f a i t  p r é v a l o i r  s u r  d e s  i n t é r ê t s  
concurrents" .  Le Tribunal  n ' é t a i t  pas tenu  d ' accep te r  t e l l e  q u e l l e  c e t t e  
d e r n i è r e  a f f i rma t ion .  11 a u r a i t  pu cons idé re r  l e s  d é c l a r a t i o n s  de  
c e r t a i n s  h a u t s  f o n c t i o n n a i r e s  comme d e s  éléments  prouvant que l e  problème 
du détachement e t  l ' ab sence  d e  consentement du gouvernement concerné 
a v a i e n t  pesé d'un p l u s  grand poids que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  n ' é t a i t  
d i sposé  à l ' adme t t r e .  C e  n ' e s t  pas l a  conc lus ion  que l e  Tribunal  a 
t i r é e .  Il a d é c l a r é  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  "exercé son  pouvoir 
d i s c r é t i o n n a i r e  de  façon  r égu l i è r e " .  Q u ' i l  y a i t  eu l à  e r r e u r  de  
jugement de  s a  p a r t  ou non, c e  qu i  e s t  c e r t a i n  c 'est q u ' i l  n 'y  a pas e u  
e r r e u r  de  d r o i t  concerinant l e s  d i s p o s i t i o n s  de  l ' a r t i c l e  101, 
paragraphe 1, de  l a  Charte.  Le po in t  e s s e n t i e l  est que l e  Tribunal  n ' a  
pas  renoncé à v é r i f i e r  l a  conformité  de  l ' e x e r c i c e  du pouvoir 
d i s c r é t i o n n a i r e  du S e c r é t a i r e  géné ra l  avec les p r e s c r i p t i o n s  d e  l a  
Charte.  Au c o n t r a i r e  :LI a r éa f f i rmé  l a  n é c e s s i t é  d e  s ' a s s u r e r  q u ' i l  n 'y 
a v a i t  pas e u  "exercice a r b i t r a i r e  ou capr ic ieux"  d e  c e  pouvoir. ( pa r .  74  
e t  75.) 

Le requérant  s o u t i e n t  que l e  Tribunal  a u r a i t  commis une e r r e u r  de  
d r o i t  l e  concernant au  s u j e t  de l ' a r t i c l e  100, paragraphe 1, de l a  Charte 
qu i  e s t  a i n s i  conçu : 

"Dans l 'acconiplissement de l e u r s  devo i r s ,  l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l  e t  l e  persionnel ne s o l l i c i t e r o n t  n i  n ' accepteront  
d ' i n s t r u c t i o n s  dla.ucun gouvernement n i  d 'aucune a u t o r i t é  
e x t é r i e u r e  à l ' o r g a n i s a t i o n .  Ils s ' a b s t i e n d r o n t  de  t o u t  
a c t e  incompatible  avec  l e u r  s i t u a t i o n  de  f o n c t i o n n a i r e s  
i n t e rna t ionaux  e t  ne s o n t  responsables  qu 'envers  
l ' o r g a n i s a t i o n . "  

Le requéran t  n ' a l l è g u e  pas  qu'en l u i  r e fusan t  un nouvel engagement 
l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  n ' a  f a i t  qu 'exécuter  l e s  i n s t r u c t i o n s  d'un 
gouvernement mais il estime q u ' i l  r e s s o r t  d e s  d é c l a r a t i o n s  des  h a u t s  
f o n c t i o n n a i r e s  mentionnés p lu s  haut  ( v o i r  p. 4 e t  5 )  que l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l  p e n s a i t  qu'un nouvel engagement é t a i t  impossible  sans  l e  
consentement du gouvernement du requérant  - c e  q u i  s 'est r é v é l é  faux - e t  
que l e  Tr ibuna l  a conclu que t e l l e  é t a i t  b i en  l à  l a  pensée du S e c r é t a i r e  
généra l .  La Cour n 'es t ime pas pouvoir r e t e n i r  c e t t e  t hè se  c a r  e l l e  ne 
cons idère  pas  que l e  Tr ibuna l  a i t  conclu de  l a  s o r t e .  (Par.  76 à 78). 

Le requérant  invoque l ' i n o b s e r v a t i o n  de  l ' a r t i c l e  101, paragraphe 3,  
de  l a  Charte ,  qu i  e s t  a i n s i  conçu : 

"La cons idé ra t i on  dominante dans l e  recrutement e t  l a  
f i x a t i o n  des  cond i t i ons  d'emploi du personnel  d o i t  ê t r e  l a  
n é c e s s i t é  d ' a s s u r e r  à l l G r g a n i s a t i o n  l e s  s e r v i c e s  de  
personnes possédant l e s  p lus  hautes  q u a l i t é s  d e  t r a v a i l ,  de  
compétence e t  d ' i n i t ég r i t é .  Sera  dament p r i s e  en  
cons idé ra t i on  l ' impor tance  d'un recrutement e f f e c t u é  s u r  une 
base géographique a u s s i  l a r g e  que poss ib le" .  



Il a f f i rme  que l e  jugement du Tribunal  n ' a  pas m i s  en  balance l e s  
p r e s c r i p t i o n s  impéra t ives  de c e t t e  d i s p o s i t i o n  avec les a u t r e s  f a c t e u r s  
e t  q u ' i l  a  f a i t  passer  l e  mérite ap rè s  d ' a u t r e s  cons idéra t ions .  Il e s t  
év iden t  que l ' e x p r e s s i o n  " l a  cons idé ra t i on  dominante" n ' e s t  pas  synonyme 
de  l ' e x p r e s s i o n  " l a  s e u l e  cons idé ra t i on"e t  c ' e s t  au S e c r é t a i r e  géné ra l  de  
mettre en  balance les  d i v e r s e s  cons idé ra t i ons .  Il n'incombait  pas au 
Tr ibuna l  e t  il n'incombe pas non p lus  à l a  Cour de  s e  s u b s t i t u e r  à l u i  
dans l ' a p p r é c i a t i o n  de l a  ques t ion .  On ne s a u r a i t  d i r e  que l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l ,  e n  prenant  s a  d é c i s i o n ,  n ' a  pas r e spec t é  l e  c a r a c t è r e  "dominant" 
d e s  cons idé ra t i ons  mentionnées à l ' a r t i c l e  101, paragraphe 3, du s imple 
f a i t  q u ' i l  a  p r i s  en  cons idé ra t i on  t o u t e s  l e s  c i r cons t ances  d e  l ' a f f a i r e  
a f i n  de  t e n i r  compte de l ' i n t é r ê t  de  l ' o r g a n i s a t i o n .  (par .  79 à 82.) 

En prenant  s a  d é c i s i o n ,  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  tenu compte 
notamment "des événements i n t e rvenus  l e  1 0  f é v r i e r  1983" (da t e  de l a  
communication par  l a q u e l l e  l e  requérant  a  a v i s é  l e  Gouvernement 
s o v i é t i q u e  q u ' i l  démiss ionna i t  de l a  f o n c t i o n  publique en URSS) "et par  
l a  s u i t e " .  Le Tribunal  a  examiné c e t  a spec t  de  l ' a f f a i r e  dans l e  
con tex t e  de l a  "nouvel le  r e l a t i o n  c o n t r a c t u e l l e "  qu i ,  s e l o n  l e  requéran t ,  
s ' é t a i t  c r éée  e n t r e  l u i  e t  l ' o r g a n i s a t i o n  d e s  Nations Unies à p a r t i r  d e  W 
c e t t e  da t e .  De son c ô t é  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a  conclu que " l e  main t ien  
d e  r a p p o r t s  avec un gouvernement n a t i o n a l  n ' e s t  pas une o b l i g a t i o n  
c o n t r a c t u e l l e  d 'un f o n c t i o n n a i r e  engagé pour une durée déterminée, q u ' i l  
s o i t  dé taché  ou non" e t  que l e  maint ien en  fonc t ions  du requérant  
n ' imp l iqua i t  pas  qu'une nouvel le  r e l a t i o n  c o n t r a c t u e l l e  e Q t  é t é  c réée .  
Le Tr ibuna l  p résen te  des  remarques s u r  l ' impor tance  des  l i e n s  nat ionaux 
e t  en  p a r t i c u l i e r  désapprouve l e s  observa t ions  ci-dessus du S e c r é t a i r e  
géné ra l .  Il ne l e s  juge pas compatibles  avec les  i d é e s  émises peu avant  
dans l e  jugement no 326 (Fischman) où il a v a i t  r appe l é  une "opinion 
largement répandue" q u i  a v a i t  é té  formulée dans un rappor t  à l a  Cinquième 
Commission de  l 'Assemblée géné ra l e  e t  d ' ap rè s  l a q u e l l e  l e s  fonc t ionna i r e s  
q u i  rompent l e s  l i e n s  qu i  les  un i s sen t  à l e u r  pays ne peuvent p lu s  
p ré t end re  rempl i r  l e s  cond i t i ons  qu i  r é g i s s e n t  l ' emplo i  à l ' O N U .  Le 
Tr ibuna l  a j o u t e  que c e t t e  p o s i t i o n  cont inue  de jouer  un r61e déterminant  
à c e t  égard. La Cour f a i t  observer  à c e  s u j e t  que c e t t e  "opinion 
largement répandue" t r a d u i t  un po in t  de vue exprimé à l a  Cinquième 
Commission en 1953 par  quelques r ep ré sen t an t s  à l a  hui t ième s e s s i o n  de 
l 'Assemblée géné ra l e ,  po in t  de vue qu i  ne s ' e s t  jamais c o n c r é t i s é  dans 
une r é s o l u t i o n  de  c e l l e - c i .  (Par .  8 3  à 85.) W 

La Cour r e l ève  a u s s i  que l e  passage p e r t i n e n t  du jugement no  333 
n ' e s t  c e r t e s  pas un élément e s s e n t i e l  d e s  mo t i f s  de  l a  déc i s ion  mais que 
l a  Cour d o i t  s i g n a l e r  t o u t e  " e r r eu r  de d r o i t  concernant l e s  d i s p o s i t i o n s  
de  l a  Charte",  que c e t t e  e r r e u r  a f f e c t e  ou non l a  déc i s ion  dans l e  c a s  
p a r t i c u l i e r .  Cependant, ayant  examiné l e  passage p e r t i n e n t  du jugement 
(par .  XII), e l l e  ne s ' e s t ime  pas en  mesure de conc lure  que l e  Tribunal  y  
a  commis une e r r e u r  de d r o i t  "concernant l e s  d i s p o s i t i o n s  de l a  Charte". 
Pour l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  l e  changement de n a t i o n a l i t é  é t a i t  un a c t e  
dépourvu de conséquences j u r id iques  ou a d m i n i s t r a t i v e s  p a r t i c u l i è r e s .  Le 
Tribunal  a  accepté  l a  t hè se  p r i n c i p a l e  du S e c r é t a i r e  géné ra l ,  t o u t  e n  
sou l ignan t  que, d ' ap rè s  une c e r t a i n e  opinion,  l e  changement de 
n a t i o n a l i t é  ne c o n s t i t u a i t  pas nécessairement un t e l  a c t e  mais un a c t e  
q u i ,  dans c e r t a i n e s  c i r cons t ances ,  peut n u i r e  aux i n t é r ê t s  de 
l ' o r g a n i s a t i o n .  Cela ne r e v i e n t  pas à d i r e  qu'un changement de  
n a t i o n a l i t é  ou une t e n t a t i v e  de changement pu isse  ê t r e  t r a i t é  comme un 
f a c t e u r  l ' empor tan t  s u r  l a  cons idé ra t i on  "dominante" d é f i n i e  a u  

paragaphe 3. . . 



paragraphe 3 de  l ' a r t i c l e  101  de l a  Charte;  c ' e s t  c e  que l e  requéran t  
accuse  l e  S e c r é t a i r e  g6né ra l  d ' a v o i r  f a i t  mais l e  Tr ibuna l  ne l ' a  pas  
s u i v i  p u i s q u ' i l  a  6tab:Li q u ' i l  y a v a i t  eu  " p r i s e  en  cons idé ra t i on  
équi tab le" .  (Par .  86 à 92.) 

Le requéran t  s o u t i e n t  que l e  Tribunal  a u r a i t  commis une e r r e u r  d e  
d r o i t  au  s u j e t  de  l ' a r t i c l e  - 8 de  l a  Charte  q u i  est a i n s i  l i b e l l é  : 

"Aucune r e s t r i c t i o n  ne s e r a  imposée pa r  l ' o r g a n i s a t i o n  
à l ' a c c è s  d e s  h o m e s  e t  d e s  femmes, dans d e s  cond i t i ons  
é g a l e s ,  à t o u t e s  l es  f o n c t i o n s  dans ses organes pr incipaux 
e t  s u b s i d i a i r e s . "  

Le requérant  propose d e  c e t  a r t i c l e  une i n t e r p r é t a t i o n  nouvel le  en  
c e  q u ' i l  v i s e r a i t  " l ' a c c è s  de  t o u t e  personne". La Cour expl ique  pourquoi 
e l l e  n ' a  pas  à s e  prononcer s u r  l a  va l eu r  de  c e t t e  t h è s e  de s o r t e  que 
l ' a r t i c l e  8, m ê m e  dans l ' i n t e r p r é t a t i o n  l a r g e  que défend l e  requéran t ,  
n ' e n t r e  pas  en  l i g n e  de  compte. (Par.  93.) 

Le requéran t  s o u t i e n t  que l e  Tribunal  a  commis une e r r e u r  de  d r o i t  
concernant  l ' a r t i c l e  2 ,  paragraphe 1, de  l a  Charte aux termes duquel  
"L'Organisation e s t  fondée s u r  l e  p r i n c i p e  de  l ' é g a l i t é  souveraine d e  
t o u s  Ses Membres" e t  1 " a r t i c l e  100, paragraphe 2 , - a i n s i  l i b e l l é  : 

"Chaque Membre de  l 'Organ i sa t i on  s 'engage à r e spec t e r  
l e  c a r a c t è r e  excliisivement i n t e r n a t i o n a l  d e s  fonc t ions  du 
S e c r é t a i r e  géné ra l  e t  du personnel  e t  à ne pas  chercher  
à l es  i n f l u e n c e r  dans  l ' e x é c u t i o n  de  l e u r  tâche." 

Ce dont l e  requéran t  semble s e  p l a ind re ,  c ' e s t  qu'un c e r t a i n  gouvernement 
a u r a i t  exercé  s u r  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  d e s  p re s s ions  de  n a t u r e  t e l l e s  
q u ' e l l e s  con t r ev i end ra i en t  au paragraphe 2  de l ' a r t i c l e  100. Même, s ' i l  
a v a i t  é t é  prouvé ( e t  c e l a  ne l ' a  pas été) qu'un E t a t  Membre a v a i t  v i o l é  
c e t t e  d i s p o s i t i o n ,  l e  Tr ibuna l  n ' a u r a i t  pas  é t é  fondé à s t a t u e r  s u r  c e  
po in t  e t  on ne p o u r r a i t  donc pas l u i  reprocher  de  ne  pas l ' a v o i r  f a i t .  
En conséquence l a  Cour ne v o i t  aucune p o s s i b i l i t é  d 'une e r r e u r  de  d r o i t  
concernant  l ' a r t i c l e  2 e t  l ' a r t i c l e  100, paragaphe 2, d e  l a  Charte.  
(Par.  94 à 96.) 

Pour c e  q u i  e s t  de l a  seconde ques t i on  q u i  l u i  a  é t é  posée en 
l ' e s p è c e ,  l a  Cour concllut que, dans son jugement no  333, l e  Tribunal  n ' a  
pas  commis une e r r e u r  de d r o i t  concernant l e s  d i s p o s i t i o n s  de  l a  Charte. 
E l l e  d o i t  donc répondre négativement à c e t t e  ques t ion .  (Par .  96.) 

On. .. 



On t rouvera  c i -après  l e  t e x t e  complet du d i s p o s i t i f  (par .  97) : 

LA COUR, 

A. A l 'unanimi té ,  

Décide de donner s u i t e  à l a  requête  pour a v i s  c o n s u l t a t i f ;  

B. Es t  d ' a v i s  

1 )  concernant l a  ques t ion  1, 

A l 'unanimi té ,  

Que, dans son jugement no 333 du 8 j u i n  1984 ( A T / D E c / ~ ~ ~ ) ,  l e  
Tr ibunal  a d m i n i s t r a t i f  des  Nations Unies n ' a  pas  manqué d 'exercer  s a  
j u r i d i c t i o n  e n  ne répondant pas à l a  ques t ion  de  s a v o i r  s ' i l  
e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au  renouvellement de l'engagement du 
requérant  à l ' o r g a n i s a t i o n  des  Nations Unies a p r è s  l a  venue à 
e x p i r a t i o n  de  son c o n t r a t  de durée déterminée, l e  26 décembre 1983; 'J 

2) concernant l a  ques t ion  II, 

Par onze voix con t r e  t r o i s ,  

Que l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  des  Nations Unies, dans l e d i t  
jugement no 333, n ' a  pas commis d ' e r r e u r  de  d r o i t  concernant l e s  
d i s p o s i t i o n s  de  l a  Charte des  Nations Unies. 

POUR : M. Nagendra Singh, P ré s iden t ;  M. Mbaye, Vice-Président; 
MM. Lachs, Ruda, E l i a s ,  Oda, Ago, Sette-Camara, Bedjaoui, N I  
e t  Tarassov, j uges ;  

CONTRE : M. Schwebel, sir Robert Jennings e t  M. Evensen, juges .  



Annexe au communiqué de  p re s se  no  87/12 

Aperçu de  l a  d é c l a r a t i o n  e t  des  opinions j o i n t e s  
à l ' a v i s  c o n s u l t a t i f  

Déc l a r a t i on  de M .  Lachs, juge 

M. Lachs r a p p e l l e  qu'en 1973, quand l a  Cour a eu pour l a  première 
f o i s  l ' o ccas ion  de donner un a v i s  c o n s u l t a t i f  s u r  un jugement du Tr ibuna l  
a d m i n i s t r a t i f  de s  Nations Unies, il a  j o i n t  à l ' a v i s ,  en  t a n t  que 
P ré s iden t ,  une d é c l a r a t i o n  où il expr imai t  l ' e s p o i r  que de  nouvel les  
procédures  s e r a i e n t  adoptées  a f i n  d 'amél iorer  e t  d'harmoniser l a  
p r o t e c t i o n  a d m i n i s t r a t i v e  accordée aux f o n c t i o n n a i r e s  des  o rgan i sa t i ons  
i n t e r n a t i o n a l e s .  Il a  é té  p r i s  no t e  de c e s  observa t ions  t a n t  à 
l 'Assemblée géné ra l e  qu'à l a  Commission i n t e r n a t i o n a l e  de  l a  fonc t ion  
publ ique de  s o r t e  que dles d i s p o s i t i o n s  ont  été p r i s e s  en vue d 'une 
harmonisat ion des  procé:dures s u i v i e s  par  l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  de s  
Nations Unies e t  l e  Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f  de l ' o r g a n i s a t i o n  
i n t e r n a t i o n a l e  du Trava.il  e t  de l ' é t a b l i s s e m e n t  à l ' a v e n i r  d 'un t r i b u n a l  
unique compétent à 1'ég;ard de t o u t  l e  personnel  des  i n s t i t u t i o n s  des  
Nations Unies. Après a .voir  no t é  avec s a t i s f a c t i o n  que les obse rva t ions  
d 'un  membre de l a  Cour ont  commencé à p o r t e r  l e u r s  f r u i t s ,  M. Lachs 
exprime l ' e s p o i r  que c e t t e  année l 'Assemblée généra le  ce s se ra  de d i f f é r e r  
l 'examen du d e r n i e r  raplport du S e c r é t a i r e  géné ra l  s u r  l a  ques t i on  e t  
prendra des  mesures con.crètes en vue d ' a t t e i n d r e  l e  but envisagé.  

Opinion i n d i v i d u e l l e  de M. E l i a s ,  Juge 

M. E l i a s  i n v i t e  l 'Assemblée géné ra l e  à reexaminer l e  système du 
renvoi  des  d é c i s i o n s  dui Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  à l a  Cour pour 
réformation.  Après a v o i r  é t u d i é  l e s  t e x t e s  e t  l e s  a f f a i r e s  précédentes  
du même genre ,  il soul igne  l a  n é c e s s i t é  de  p révo i r  une procédure f l e x i b l e  
pour permet t re  à l a  Cour de soulever  t o u t e s  l e s  ques t ions  j u r id iques  
cons idérées  comme p e r t i n e n t e s  e t  n é c e s s a i r e s  au  bon règlement du problème 
dont e l l e  est s a i s i e .  Il e squ i s se  un système p o s s i b l e  q u i  comprendrait  
un t r i b u n a l  de première i n s t ance  et comme i n s t a n c e  d 'appe l  l e  Tr ibuna l  
a d m i n i s t r a t i f  dont il f a u d r a i t  a l o r s  remanier l e  s t a t u t .  M. F J i a s  
présen te  a u s s i  des  observa t ions  s u r  l a  f a c u l t é  que possède l a  Cour dans 
l e s  a f f a i r e s  c o n s u l t a t i v e s  de p r é c i s e r  l e  s ens  v é r i t a b l e  des  ques t i ons  
auxquel les  e l l e  d o i t  répondre e t  s u r  l e s  problèmes soulevés  en  l ' e s p è c e  
quant à une " p r i s e  en cons idé ra t i on  équ i t ab l e "  aux termes de l a  
r é s o l u t i o n  37/126 de l 'Assemblée généra le  dans des  domaines de  c e  genre.  

Opinion i n d i v i d u e l l e  de M. Oda, juge 

M. Oda pense que l a  ques t i on  1 a  été formulée de façon à e r ronée  à 
cause de l 'ambivalence qu i  e s t  à l ' o r i g i n e  de  s a  r édac t ion  a u  Comité des  
demandes de réformatton.  Que l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  de s  Nations Unies 
n ' a i t  pas répondu à " l a  ques t ion  de s a v o i r  s ' i l  e x i s t a i t  un o b s t a c l e  
j u r id ique  au renouvellement" de l 'engagement de M. Yakimetz à l ' O N U ,  c e l a  
l u i  p a r a î t  s ans  per t inence  par  rappor t  à l a  ques t i on  de s a v o i r  s i  l e  
Tribunal  a  manqué d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n .  

Pour ce  qu i  e s t  de l a  ques t ion  II, M.  Oda e s t  d ' a v i s  que, s ' a g i s s a n t  
de  s a v o i r  s i  l e  Tribunal  a conmis une e r r e u r  de d r o i t  concernant l e s  
d i s p o s i t i o n s  d e  l a  Charte,  l a  Cour a c t u e l l e  e s t  censée s t a t u e r  comme cour  
d ' appe l  p a r  rappor t  au Tr ibuna l ,  vu l a  manière dont l e  s t a t u t  du Tr ibuna l  



a é té  amendé en  1955, e t  l a  Cour a u r a i t  dû examiner non seulement l e  bien 
fondé du jugement en t a n t  que t e l  mais a u s s i  c e l u i  de l a  déc i s ion  du 
S e c r é t a i r e  géné ra l  de  ne  pas prolonger  l e  c o n t r a t  de  M. Yakimetz. De c e  
po in t  de vue M. Oda est ime que, é t a n t  donné l e  règlement du personnel  e t  
les  r é s o l u t i o n s  p e r t i n e n t e s  de  l 'Assemblée généra le ,  M. Yakimetz n ' a v a i t  
pas  d ' expec t a t i ve  j u r id ique  quant à un main t ien  au s e r v i c e  de l ' O N U  v e r s  
l a  f i n  de 1983, à l ' e x p i r a t i o n  de  son c o n t r a t  mais que l ' i n c e r t i t u d e  de  
son  s t a t u t ,  r é s u l t a n t  de  s a  demande d ' a s i l e  aux Etats-Unis e t  de s a  
démission de t o u t e  fonc t ion  au s e r v i c e  du Gouvernement sov ié t i que  en  
f é v r i e r  1983, a v a i t  pu ê t r e  un f a c t e u r  légitimement p r i s  en  cons idé ra t i on  
pa r  l e  S e c r é t a i r e  généra l  dans l ' e x e r c i c e  du pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e  q u i  
est l e  s i e n  pour c e  q u i  est du choix du personnel  des  Nations Unies. 
M. Oda d i t  que l e  Tribunal  n ' a  pas commis d ' e r r e u r  de d r o i t  concernant  
l e s  d i s p o s i t i o n s  de l a  Charte dans l a  mesure où il a  en f a i t  confirmé l a  
d é c i s i o n  du S e c r é t a i r e  géné ra l ,  l a q u e l l e  peut s e  j u s t i f i e r  é t a n t  donné l a  
l a t i t u d e  q u i  l u i  est l a i s s é e  à cet égard. 

Opinion i n d i v i d u e l l e  de  M. Ago, juge 

M. Ago expl ique  dans son opinion i n d i v i d u e l l e  pourquoi malgré I 
c e r t a i n e s  r é se rves  il ne s 'est pas d i s s o c i é  de  l a  réponse néga t ive  donnée 
pa r  l a  Cour t a n t  à l a  première ques t i on  qu 'à  l a  seconde. 11 expl ique  l e s  
r a i s o n s  pour l e s q u e l l e s  il éprouve un sent iment  de r e l a t i v e  
i n s a t i s f a c t i o n  dans l e  c a s  d 'espèce comme chaque f o i s  que l a  Cour e s t  
requise  de donner un a v i s  c o n s u l t a t i f  dans l e  cadre d'une procédure de 
ré format ion  d 'une d é c i s i o n  d'un Tribunal  a d m i n i s t r a t i f .  Tout en 
reconnaissan t  l a  n é c e s s i t é  en  p r inc ipe  d'une procédure de  réformation,  il 
ne pense pas que l e  système a c t u e l  réponde l e  mieux aux o b j e c t i f s  
poursu iv is .  C e  système f a i t  appe l  à un comité dont  l a  composition 
extrêmement l a r g e  e t  l a  procédure q u ' i l  appl ique  n'évoquent guère c e l l e s  
d 'un organe chargé d ' exe rce r  d e s  fonc t ions  j u d i c i a i r e s  ou au moins quas i  
j u d i c i a i r e s .  Sa compétence est en  o u t r e  l imitée à c e r t a i n s  p o i n t s  de 
d r o i t  b ien  d é f i n i s  de s o r t e  que les jugements du Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  
échappent en  r é a l i t é  à t o u t e  v é r i t a b l e  p o s s i b i l i t é  de  réformation par  l a  
vo i e  j u d i c i a i r e  non seulement pour l e u r s  a s p e c t s  de  d r o i t  mais s u r t o u t  
pour l e u r s  a s p e c t s  de f a i t  souvent t rès  importants .  On ne s a u r a i t  donc 
d i r e  que l e  système a c t u e l  g a r a n t i s s e  pleinement à l a  f o i s  les  exigences 
de  l ' i n t é r ê t  supreme de l ' o r g a n i s a t i o n  e t  l e s  p o s i t i o n s  j u r id iques  
l é g i t i m e s  des  fonc t ionna i r e s .  

M. Ago e s t  d ' a v i s  que l e  s e u l  remède à c e t t e  s i t u a t i o n  e s t  
l ' i n t r o d u c t i o n  d'un deuxième degré de  j u r i d i c t i o n  admin i s t r a t i ve  
compétente pour r e v o i r  l e s  déc i s ions  du Tribunal  de première i n s t ance  
sous  t ous  l e s  a s p e c t s  de  f a i t  e t  de  d r o i t .  Ce t te  cour  de  deuxième degré 
p o u r r a i t  exe rce r  s a  compétence à l ' é g a r d  de t ous  l e s  t r ibunaux 
a d m i n i s t r a t i f s  e x i s t a n t s  e t  r é a l i s e r  a i n s i  l ' u n i t é  de  j u r i d i c t i o n  q u ' i l  a  
paru d i f f i c i l e  d ' é t a b l i r  au premier échelon. 

Opinion d i s s i d e n t e  de  M. Schwebel, juge 

En se d i s s o c i a n t  de l ' a v i s  de l a  Cour, M. Schwebel r e j e t t e  l a  
p o s i t i o n  adoptée par  c e l l e - c i  e t  s e l o n  l a q u e l l e  il ne l u i  a p p a r t i e n t  pas,  
dans une a f f a i r e  de c e  genre ,  de s u b s t i t u e r  son opinion s u r  l e  fond à 
c e l l e  du Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f .  Au c o n t r a i r e ,  l o r sque  l 'Assemblée 
géné ra l e  d e s  Nations Unies a  c o n f i é  à l a  Cour l e  pouvoir de  réformer les  
jugements du Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  pour e r r e u r  d e  d r o i t  concernant l e s  

d i s p o s i t i o n s . .  . 



d i s p o s i t i o n s  de  l a  Charte ,  e l l e  a  eu  l ' i n t e n t i o n  de f a i r e  t r anche r  par  l a  
Cour l e s  p o i n t s  de  fond e t  c e l a  avec f o r c e  o b l i g a t o i r e .  L'Assemblée 
géné ra l e  a  donné à l a  Cour l ' a u t o r i t é  suprême quant à l ' i n t e r p r é t a t i o n  d e  
l a  Charte  e t  d e s  d i s p o s i t i o n s  v i s a n t  l e  personnel  fondées s u r  e l l e .  
L'une d e  c e s  d i s p o s i t i o n s ,  consacrée par  l a  r é s o l u t i o n  371126, 
s e c t i o n  I V ,  paragraphe 5, de l 'Assemblée généra le ,  é t a i t  précisément en 
cause en  l a  p r é sen t e  espèce.  

En v e r t u  de  c e t t e  d i s p o s i t i o n ,  l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  é t a i t  tenu de 
"prendre équi tablement  en  cons idéra t ion"  l e  c a s  d e  M. Yakimetz aux f i n s  
d 'une nomination de c a r r i è r e .  En f a i t ,  une t e l l e  p r i s e  en  cons idé ra t i on  
n ' a  pas eu l i e u .  Les termes de  l a  correspondance d e  M. Yakimetz avec l e  
S e c r é t a i r e  g é n é r a l  démontrent qu'au moment p e r t i n e n t  l e  S e c r é t a i r e  
géné ra l  a  estimé que l a  candida ture  d e  M .  Yakimetz à une nomination de  
c a r r i è r e  ne pouvai t  ê t r e  p r i s e  en  cons idé ra t i on  parce que"[son] c o n t r a t  
é t a i t  conclu s u r  l a  base d'un détachement de  l a  fonc t ion  publique d e  
[ son ]  pays" e t  q u ' i l  ne pouvai t  par  conséquent "compter ... s u r  une 
nomination d'un type  d i f £ é r e n t W .  Ainsi  l e  c a s  de M. Yakimetz ne pouvai t  
ê t r e  t ransmis  pour q u ' i l  " s o i t  p r i s  équi tablement  en cons idé ra t i on  aux 
f i n s  d'une nomination de  car r iè re ' "  D e  l ' a v i s  de  M. Schwebel, l es  
déduct ions  que l e  Tribuinal a d m i n i s t r a t i f  prétend t i r e r  de  c e t t e  
correspondance à l ' a p p u i  de  s a  conclusion s e l o n  l a q u e l l e  l e  S e c r é t a i r e  
g é n é r a l  n ' en  a  pas moinls p r i s  équitablement en  cons idé ra t i on  l e  c a s  de  
M. Yakimetz s o n t  f a n t a i s i s t e s .  

Deux c i r cons t ances  soul ignent  combien l a  conc lus ion  de Tr ibuna l  
a d m i n i s t r a t i f  e s t  insoutenable .  Premièrement, peu ap rè s  que M. Yakimetz 
e u t  démissionné d e s  pos t e s  q u ' i l  occupai t  dans l a  f o n c t i o n  publ ique 
s o v i é t i q u e ,  l e  S e c r é t a i r e  généra l  l u i  a  i n t e r d i t  de  péné t r e r  dans  
l ' e n c e i n t e  de  l ' O N U .  O n  a peine à c r o i r e  que, d 'un c ô t é ,  M. Yakimetz s e  
s o i t  VU i n t e r d i r e  l ' a c c è s  de son bureau, de s  c o u l o i r s  e t  de  l a  c a f e t e r i a  
d e s  Nat ions Unies, e t  que, de l ' a u t r e ,  son c a s  a i t  é t é  équi tablement  p r i s  
en  cons idé ra t i on  aux f i n s  d'une nomination de  c a r r i è r e  à l ' i s s u e  d'une 
pér iode  duran t  l a q u e l l e  il a v a i t  é t é  exc lu  de l ' e n c e i n t e  de l ' O N U .  

Deuxièmement : l e  S e c r é t a i r e  généra l  n ' a  pas accusé r écep t ion  de  l a  
demande de  nomination à un posée permanent que M. Yakimetz a  présen tée  l e  
9 j a n v i e r  1984, peu de j ou r s  après  l ' e x p i r a t i o n  de  son engagement d e  
durée  déterminée;  encore moins y-a-t-i l  donné s u i t e .  Ce t te  absence de  
r é a c t i o n  tend  à i nd ique r  que s a  demande n 'a  pas é té  p r i s e  e n  
cons idé ra t i on .  S ' i l  e x i s t e  une a u t r e  e x p l i c a t i o n  à l ' a t t i t u d e  du 
Sec ré t a i r e -géné ra l ,  n u l  ne l ' a  fou rn i e .  

Les e r r e u r s  de  d r o i t  commises sont  au nombre de  t r o i s  : 

1. Le S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  l ' o b l i g a t i o n  d e  prendre équi tablement  
en  cons idé ra t i on  l e  c a s  de M. Yakimetz aux f i n s  d 'une nomination de 
c a r r i è r e ,  aux termes de l a  d i s p o s i t i o n  de l 'Assemblée généra le  q u i  
s ' imposa i t  à l u i  e t  qu i  a v a i t  é t &  adoptée en v e r t u  du pouvoir conféré  à 
l 'Assemblée généra le  du f a i t  que l e  personnel  est nommé "conformément aux 
r è g l e s  f i x é e s  par  l 'Assemblée généra le"  ( a r t .  101, par.  1 de  l a  Charte) .  
Il ne l ' a  pas f a i t  e t  l e  Tribunal a  commis une e r r e u r  en  c o n s t a t a n t ,  s a n s  
preuve f a c t u e l l e ,  q u ' i l  l ' a v a i t  f a i t .  En n 'ex igeant  pas  du S e c r é t a i r e  
généra l  q u ' i l  a g i s s e  conformément à une norme dé t e rn inée ,  l e  Tribunal  a  
commis une e r r e u r  de  d r o i t  concernant une d i s p o s i t i o n  de l a  Charte.  

2 .  Le.. . 



2. Le Tribunal  a ind iqué  que l a  t e n t a t i v e  de  M .  Yakimetz pour 
changer de  n a t i o n a l i t é  s o u l e v a i t  l a  ques t i on  de s a v o i r  s ' i l  répondai t  aux 
"condi t ions  r equ i se s  d'un fonc t ionna i r e  i n t e r n a t i o n a l " .  Il a  a t t r i b u é  un 
"r61e déterminant"  à " l ' op in ion  largement répandue" exprimée devant une 
Commission de  l 'Assemblée généra le  s e lon  l a q u e l l e  l e s  fonc t ionna i r e s  
i n t e rna t ionaux  q u i  " cho i s i s sen t  de rompre les  l i e n s  qu i  l e s  un i s sen t  à 
[ l e u r ]  pays ne peuvent p lu s  pré tendre  rempl i r  l e s  condi t ions  qu i  
r é g i s s e n t  l ' emp lo i  à l ' O N U " .  Il reste que, s e l o n  l ' a r t i c l e  101, 
paragraphe 3,  de  l a  Charte ,  l a  cons idé ra t i on  dominante dans l e  
recrutement  du personnel  d o i t  ê t r e  l a  n é c e s s i t é  d ' a s s u r e r  les p lus  hautes  
q u a l i t é s  de  t r a v a i l ,  de  compétence e t  d ' i n t é g r i t é .  La n a t i o n a l i t é  n ' e s t  
pas  un c r i t è r e  posé par  l a  Charte. En es t imant  que l a  t e n t a t i v e  de 
M. Yakimetz pour changer de n a t i o n a l i t é  a m i s  en ques t ion  son a p t i t u d e  à 
être maintenu au  s e r v i c e  de l ' o r g a n i s a t i o n ,  l e  Tribunal  a  v i o l é  une 
d i s p o s i t i o n  de  l a  Charte p u i s q u ' i l  a  con fé ré  à l a  n a t i o n a l i t é  un 
c a r a c t è r e  dominant ou e s s e n t i e l q u i  c o n t r e d i t  l e s  termes de l ' a r t i c l e  101, 
paragraphe 3. Les vues émises devant de s  commissions de l 'Assemblée 
géné ra l e  ne son t  pas  source  de  d r o i t ;  encore moins peuvent-el les  déroger  
a u  l i b e l l é  même de l a  Charte.  

3. Le S e c r é t a i r e  géné ra l  a  a g i  apparemment avec l a  convic t ion  que 
M. Yakimetz ne pouvai t  être p r i s  en cons idé ra t i on  aux f i n s  d 'une 
nomination de c a r r i è r e  en  l ' ab sence  du consentement du Gouvernement 
s o v i é t i q u e  e t  il a donc a t t r i b u é  à c e  consentement un poids déterminant .  
Il a pa r  s u i t e  f a i l l i  à l ' o b l i g a t i o n  que l u i  impose l ' a r t i c l e  100, 
paragraphe 1, de  l a  Charte de s ' a b s t e n i r  de t o u t  a c t e  incompatible  avec 
s a  s i t u a t i o n  de fonc t ionna i r e  i n t e r n a t i o n a l  qu i  n ' e s t  "responsable  
qu 'envers  l 'O rgan i sa t i onw c a r  en  f a i t  il s ' e s t  reconnu responsable  à c e t  
égard envers  un "gouvernement" ou une " a u t o r i t é  e x t é r i e u r e  à 
l 'O rgan i sa t i onw.  Le f a i t  que l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  n ' a  pas c o n s t a t é  
c e t t e  e r r e u r  c o n s t i t u e  une e r r e u r  d e  d r o i t  concernant une d i s p o s i t i o n  de 
l a  Charte.  

Opinion d i s s i d e n t e  de s ir  Robert Jennings,  juge : 

S i r  Robert Jennings exprime l ' a v i s ,  dans son opinion d i s s i d e n t e ,  que 
l a  ques t i on  qu i  s e  pose vraiment en  l ' e s p è c e  e s t  de  s a v o i r  s i  l e  Tribunal  
a  eu r a i s o n  de juger que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a v a i t  p r i s  équitablement 
e n  cons idé ra t i on  l a  demande de  M.  Yakimetz tendant  à une nomination de  * 
c a r r i è r e  aux Nat ions Unies, a i n s i  que l e  S e c r é t a i r e  généra l  a  reconnu en 
a v o i r  l ' o b l i g a t i o n  en  v e r t u  de  l a  r é s o l u t i o n  371126, s e c t i o n  I V ,  
paragraphe 5 ,  de l 'Assemblée généra le .  

Sur l a  première ques t i on  ad re s sée  à l a  Cour, s i r  Robert Jennings 
admet q u ' i l  e s t  d 'accord,  ou du moins q u ' i l  n ' e s t  pas en désaccord,  avec 
l ' o p i n i o n  de  l a  m a j o r i t é  s e l o n  l a q u e l l e  l e  Tribunal  n ' a  pas manqué 
d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  s u r  l a  ques t i on  de s a v o i r  s ' i l  e x i s t a i t  un 
o b s t a c l e  j u r id ique  à l 'engagement de  M.  Yakimetz - c e l a  néanmoins pour l a  
r a i s o n  que l ' o n  peut a v o i r  d e s  i d é e s  d i f f é r e n t e s  s u r  un problème a u s s i  
a b s t r a i t  e t  a u s s i  conceptuel  sans  que l ' o n  donne nécessairement une 
réponse p l u t ô t  qu'une a u t r e  à l a  ques t i on  que l a  Cour é t a i t  vér i tab lement  
appelée à t r anche r .  

Sur.. . 



Sur l a  deuxième qciestion posée à l a  Cour qu i  soulève d i rec tement  l e  
problème c e n t r a l  de l ' a f f a i r e ,  sir Robert Jennings s ' e s t ime  tenu  
d'exprimer son d issen t iment  parce que, s e l o n  l u i ,  l e  Tribunal  a  eu t o r t  
de  c o n s t a t e r  que l e  défendeur a v a i t  p r i s  équitablement en cons idé ra t i on  
l a  ques t i on  de  l a  nomination de c a r r i è r e  d e  M. Yakimetz e t  c e l a  pour deux 
r a i sons .  En premier l i e u ,  l e  défendeur n ' a  n i  f o u r n i  de preuve s u r  l a  
manière dont  il a v a i t  p r i s  s a  déc i s ion ,  n i  donné aucun motif  de c e t t e  
déc i s ion .  Se borner à accep te r  son a f f i r m a t i o n  que l e  c a s  a v a i t  é té  
dûment p r i s  en  cons idé ra t i on ,  s ans  aucune preuve o b j e c t i v e  de c e  q u i  
a v a i t  é t é  f a i t ,  va à l ' e n c o n t r e  d 'un système de c o n t r ô l e  j u d i c i a i r e  du 
pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e  de l ' a d m i n i s t r a t i o n .  En second l i e u ,  l e s  
é léments  de preuve que l ' o n  peut a v o i r  vont dans l ' a u t r e  sens  c a r  l a  
l e t t r e  du défendeur  à M. Yakimetz en  d a t e  du 21 décembre 1983 ne  permet 
t o u t  simplement pas de  dédui re  qu'une p r i s e  en  cons idé ra t i on  é q u i t a b l e  a  
eu  l i e u ;  e l l e  p r é c i s e  a,u c o n t r a i r e ,  à t o r t  d ' a i l l e u r s ,  que du f a i t  que 
M. Yakimetz e s t  détache par  l e  Gouvernement de l'URSS il n ' e s t  pas 
pos s ib l e  de  prendre son  c a s  en  cons idé ra t i on  en  vue d'une pro longat ion  ou 
d 'un nouvel engagement sans  l ' a cco rd  de c e  gouvernement. 

Cela é t a n t ,  en jugeant  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  a  p r i s  
équi tablement  en cons idé ra t i on  l a  p o s s i b i l i t é  d 'une nomination de c e  
genre ,  l e  Tribunal  a  commis une e r r e u r  concernant  l es  d i s p o s i t i o n s  de  l a  
Charte  des  Nat ions Unies c a r  l a  r é s o l u t i o n  37/126 de  l 'kqsemblée géné ra l e  
f a i t  p a r t i e  de s  normes j u r id iques  qu i  v i s e n t  à compléter l e s  d i s p o s i t i o n s  
de  l a  Charte s u r  l e  s t a t u t  e t  l ' indépendance de l a  fonc t ion  publ ique 
i n t e r n a t i o n a l e .  

Opinion d i s s i d e n t e  de M. Evensen, juge : 

Dans son opinion d i s s i d e n t e ,  M. Evensen expose q u ' i l  approuve l ' a v i s  
c o n s u l t a t i f  pour c e  q u i  e s t  de l a  première ques t i on  posée à l a  Cour pa r  
l e  Comité d e s  demandes de réformation.  Le Tr ibuna l  a d m i n i s t r a t i f  de s  
Nations Unies n ' a  pas nianqué d ' exe rce r  s a  j u r i d i c t i o n  en  ne répondant pas 
à l a  ques t i on  de s a v o i r  s ' i l  e x i s t a i t  un o b s t a c l e  j u r id ique  au  
renouvellement de- l 'engagement du requéran t .  

S ' a g i s s a n t  de l a  seconde ques t ion ,  M. Evensen e s t  d ' a v i s  que, dans 
son jugement no  333, l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  a  commis une e r r e u r  d e  
d r o i t  concernant  l e s  d i s p o s i t i o n s  de l a  Charte  des  Nations Unies. Bien 
que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  de l ' O N U  exerce  d e s  pouvoirs discrétionnaires 
quant au recrutement du personnel  de l 'Organ i sa t i on ,  il e s t  r a i sonnab le  
que c e r t a i n s  c r i t è r e s  s o i e n t  r e spec t é s .  Parmi l e s  cond i t i ons  r equ i se s  
f i g u r e  c e l l e  qu'énonce l a  r é s o l u t i o n  37/126 de  l 'Assemblée géné ra l e  s e l o n  
l a q u e l l e  l o r squ 'un  fonc t ionna i r e  a  accompli c inq  années de  s e r v i c e  e n  
donnant s a t i s f a c t i o n ,  son c a s  s e r a  " p r i s  équitablement en cons idé ra t i on  
aux f i n s  d 'une nomination de  c a r r i è r e " .  C h  n ' a  pas non p lus  p r ê t é  
suffisamment d ' a t t e n t i o n  aux exigences posées par  l e  s t a t u t  e t  l e  
règlement du personnel  d ' ap rè s  l e s q u e l l e s ,  l o r s q u ' i l  s ' a g i t  de pourvoir  
d e s  vacances,  il convient  d e  t e n i r  l e  p l u s  gand compte des  q u a l i f i c a t i o n s  
e t  de l ' e x p é r i e n c e  d e s  personnes dé j6  au s e r v i c e  d e s  Nations Unies. O r  
M. Yakimetz bénéf ic ia i t :  de  l a  recommandation sans  r é se rve  de son 
s u p é r i e u r  en vue d'llne nomination d e  c a r r i è r e .  En d é p i t  de c e l a  
M. Yakimetz a  6 t 6  con t r e  son gré  m i s  cn congé i n d é f i n i .  Il s ' e s t  vu 
i n t e r d i r e  l ' a c c è s  3u bfitiment r les  Nations Unies. y compris à son bureau 
e t  à l a  c a f e t e r i a  a l o r s  q u ' i l  é t a i t  encore t i t u l a i r e  d 'un c o n t r a t  
d'engagement va l ab l e .  

de. .. 



De l 'avis de  M. Evensen, l e  Tribunal  a d m i n i s t r a t i f  a commis une 
e r r e u r  en  acceptan t  que l e  S e c r é t a i r e  géné ra l  manque à l ' o b s e r v a t i o n  des  
r è g l e s  e t  d i s p o s i t i o n s  admin i s t r a t i ves  qu i  s ' imposaient  à l u i  en ve r tu  de  
l ' a r t i c l e  101, paragraphe 1, de  l a  Charte. Le Tribunal  a commis une 
a u t r e  e r r e u r  e n  ne décidant  pas que l e s  mesures admin i s t r a t i ves  adoptées  
à l ' encon t r e  de  M. Yakimetz é t a i e n t  incompatibles  avec l ' a r t i c l e  100 de  
l a  Charte. Il a commis une e r r e u r  concernant l ' a r t i c l e  101, 
paragraphe 3, de l a  Charte en  est imant  que - pour l e s  nominations de  
c a r r i è r e  au  moins - l e  consentement du gouvernement e s t  une cons idéra t ion  
dominante . 




